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RESUMO

BENITES, Ana Jane. Sinergias entre competências transdisciplinares e desenvolvimento
sustentável urbano nos centros inteligentes de operações das metrópoles de São Paulo,
Rio de Janeiro e Belo Horizonte. 2022. 253f. Tese (Doutorado em SUSTENTABILIDADE)
– Escola de Artes, Ciências e Humanidades, Universidade de São Paulo, São Paulo, 2022.
Versão corrigida.

Em resposta aos desastres acarretados pelas mudanças climáticas e a outros desafios da

contemporaneidade, municipalidades ao redor do mundo vêm agregando metas aos seus

planos estratégicos na tentativa de alcançar ideais da sustentabilidade. As soluções de smart

cities (SCs) e seus adjuntos centros inteligentes de operações (CIOs) figuram como

ferramentas-chave na resposta a tais provocações. Elas, supostamente, entre outros fatores,

materializam políticas públicas mais eficientemente, dada a potencialização lograda pelas

plataformas inteligentes na integração de sistemas para incorporação de práticas

transdisciplinares à entrega de serviços aos cidadãos. Este projeto de pesquisa verificou se,

efetivamente, nesses sistemas sociotécnicos, há sinergia entre as vertentes sistêmica e

reflexiva da transdisciplinaridade e o desenvolvimento sustentável urbano amplo e

equilibrado, isto é, não apenas voltado à dimensão econômica, mas, homogeneamente, à

ambiental, social, institucional e cultural. Para isso, uma pesquisa descritiva com teste de

hipótese correlacional foi conduzida, baseando-se no estudo de caso dos CIOs das metrópoles

brasileiras do Rio de Janeiro, São Paulo e Belo Horizonte, visto que, pela lógica

neoestruturalista cepalina, aplicável a países em desenvolvimento, particularmente ao Brasil, a

instalação de tal modelo sustentável de urbanização enfrenta obstáculos geopolíticos e

econômicos mais acentuados. A memória desses CIOs foi resgatada desde sua inauguração

até o ano de 2022, perfazendo um histórico de 50 anos de evolução ao paradigma no cenário

local, articulado globalmente. Fontes de dados primárias e secundárias alimentaram um

sistema de indicadores de multicritério, quali-quantitativo e componentizado, contando com

opinião de especialistas na validação de informações abertas e das próprias lentes analíticas

criadas e calibradas ao longo do projeto. Considerando a imersão desses arranjos tecnológicos

de SCs nas arenas de disputa por poder em que se constituem as cidades contemporâneas e a

consequente assimetria na distribuição e acesso a recursos entre atores na urbe, agregou-se, à

abordagem positivista do teste de hipótese sob elementos tangíveis, também a filosofia



realista, por intermédio da Teoria dos Campos Estratégicos (TCE). Ela enriqueceu o

referencial analítico com perspectivas ignoradas por muitos sistemas de avaliação de cidades

inteligentes e sustentáveis, como os rankings de SCs, que acabam instigando competição e

reprodução de ordens vigentes em lugar da cooperação e resiliência evolutiva entre

municipalidades. Portanto, além de corroborar a correlação entre transdisciplinaridade e

desenvolvimento sustentável para os CIOs no período investigado, o trabalho,

adicionalmente, contribui com um arcabouço analítico que pode ser reaproveitado por

administrações urbanas, formuladores de políticas públicas e demais agentes no

aprimoramento contínuo das competências transdisciplinares críticas para apropriação social

das TICs nos CIOs das SCs de maneira a respaldar governanças de poder simétrico,

encorajando a democracia participativa e deliberativa e novas disposições nas quais estruturas

de dominação sejam desafiadas em proveito da justiça ambiental e igualdade social. Isto se

concretiza pela mobilização de um quadro cognitivo e metodológico que concilia paradoxos

sociológico-econômicos clássicos, como nos embates entre determinismo agencial, estrutural

e tecnológico, harmonizando aspectos epistemológicos e ontológicos numa profícua

orientação temporal e espacial à ação, dada a urgência na transformação de regimes

sociotécnicos para a sustentabilidade e na extrapolação de aprimoramentos locais

globalmente.

Palavras-chave: Cidades Inteligentes. Indicadores de Sustentabilidade. Metrópoles Brasileiras.
Políticas Públicas. Gestão da Inovação. Modelos de Maturidade.



ABSTRACT

BENITES, Ana Jane. Synergies between transdisciplinary competences and sustainable
urban development in the smart operation centers on the metropolises of São Paulo, Rio
de Janeiro and Belo Horizonte. 2022. 253 p. Thesys (Doctorate in Sustainability) – School
of Arts, Sciences and Humanities, University of São Paulo, São Paulo, 2022. Corrected
version.

In response to disasters caused by climate change and to other contemporary challenges,

municipalities around the world have been adding goals to their strategic plans in an attempt

to achieve sustainability ideals. Smart cities solutions (SCs) and their adjunct intelligent

operations centers (IOCs) have stood out as key tools in responding to such provocations.

They, supposedly, among other factors, materialize public policies more efficiently, due to the

potentiation effected by intelligent platforms in the integration of systems for incorporation of

transdisciplinary practices in services delivery to citizens. This research project verified

whether, actually, in such sociotechnical systems, synergy exists between the systemic and

reflexive aspects of transdisciplinarity and broad, balanced urban sustainable development,

that is, not only focused on the economic dimension, however, homogeneously, on the

environmental, social, institutional and cultural ones. To meet this intent, a descriptive

research with correlational hypothesis test was conducted, based on case studies of IOCs from

the Brazilian cities of Rio de Janeiro, São Paulo and Belo Horizonte, given that, by

ECLACian neostructuralist logic, applicable to developing countries, particularly to Brazil,

the installation of such a sustainable model of urbanization faces more accentuated

geopolitical and economic obstacles. Antecedents of these IOCs were retrieved from their

inauguration up to the year 2022, revisiting a history of 50 years of evolution to the paradigm

in local scenarios, articulated globally. Primary and secondary data sources fed a system of

multi-criteria, quali-quantitative and componentized indicators, relying on expert opinion in

validating open information collected, along with the analytical lenses created and calibrated

throughout the project. Considering the immersion of these technological arrangements of

SCs into power contention arenas which constitute contemporary cities and the consequent

asymmetry in the distribution and access to resources between actors in the burghal, it was

aggregated, to the positivist approach of the hypothesis test under tangible elements, also the

realistic philosophy, by means of the Theory of Strategic Fields (TSF). It enriched the



analytical framework with perspectives ignored by many smart and sustainable cities

assessment systems, such as SCs rankings, which end up instigating competition and

reproduction of prevailing orders instead of cooperation and evolutionary resilience between

municipalities. Therefore, besides corroborating the correlation between transdisciplinarity

and sustainable development for IOCs in the investigated period, the work additionally

contributes with an analytical framework that can be reused by urban administrations, public

policy makers and other agents in the continuous improvement of transdisciplinary

competences crucial for social appropriation of ICTs by SC IOCs in order to support

symmetrical power governances, encouraging participatory and deliberative democracy and

new arrangements in which domination structures are challenged in favor of environmental

justice and social equality. This is achieved by mobilization of a cognitive and methodological

framework which reconciles classic sociological-economic paradoxes, as in the tensions

between agential, structural and technological determinism, and harmonizes epistemological

and ontological aspects in a fruitful temporal and spatial orientation for action, given the

urgency in transforming sociotechnical regimes towards sustainability and in extrapolating

local improvements globally.

Keywords: Smart Cities. Sustainability Indicators. Brazilian Metropolises. Public Policies.
Innovation Management. Maturity Models.



INTRODUÇÃO

Em resposta à pressão que as cidades exercem na exploração de recursos naturais e

geração de rejeitos, aos desastres das mudanças climáticas e outros desafios da

contemporaneidade, municipalidades ao redor do mundo vêm agregando metas aos seus

planos estratégicos para a redução na emissão de gases do efeito estufa e no consumo de

energia, além de outras medidas que conduzam ao desenvolvimento sustentável e resiliência

urbana (COCCHIA, 2014).

Esses municípios e redes de cidades vêm recorrendo ao suporte das soluções de smart

cities (WOLFRAM, 2012) e em seus adjuntos centros inteligentes de operações para

responder, com materialização mais eficiente de políticas públicas, a tais provocações, apesar

das críticas contínuas às tendências ao determinismo tecnológico, fordismo, gentrificação e

outros efeitos colaterais que podem acompanhar o paradigma das cidades inteligentes

(HOLLANDS, 2015, 2008).

A performance real dessas arquiteturas sociotécnicas inteligentes na solução dos

problemas perniciosos urbanos, no entanto, permanece imprecisa pela complexidade em

medir seus efeitos e correlacionar sua influência (ARNOLD, 2004, p. 03; CAIRD et al., 2016,

p. 27-28) sobre os sistemas abertos, complexos e dinâmicos, afetados por forçantes oriundas

de todas as dimensões da sustentabilidade que constituem as cidades (MICHAEL et al., 2014,

p. 493; JUCEVIČIUS & GRUMADAITĖ, 2014, p. 127; ARNOLD, 2004, p. 13).

Apesar disso, as instalações de smart cities e centros de operações difundem-se ao

redor do mundo como modelos de efetividade na administração urbana (NEIROTTI et al.,

2014, p.30; CAIRD et al., 2016, p, 06, 28) por meio da oferta de ativos aos cidadãos na forma

de serviços (LEE et al., 2013, p. 288; LEE & LEE, 2014, p. 595-597; HAASE et al., 2014), os

quais tendem a ser padronizados por organismos internacionais (ISO, 2015, p. 05-06;

SCHAFFERS et al., 2012, p. 51; MARSAL-LLACUNA, 2015, p. 621).

Além da padronização, também os sistemas de rankings de cidades inteligentes,

resilientes e sustentáveis impulsionam a difusão do arquétipo smart, eventualmente

estimulando competição em lugar de colaboração entre as municipalidades (CAIRD et al.,

2016, p. 11, 30; HOLLANDS, 2015, p. 08,12). Com isso, as plataformas inteligentes

https://docs.google.com/document/d/15hEavGFx3wsqzde-nYr2rHNrpPvoApCLPIXLoqD4NAI/edit#heading=h.65ms3rllgc66


reafirmam e expandem uma agenda neoliberal em que a perspectiva econômica é privilegiada,

recompensando grandes provedores de TICs e outras elites, como a da construção civil e

imobiliária. Ademais, raramente os cidadãos, em particular aqueles fragilizados

socioeconomicamente, são convidados por estes arranjos auto-intitulados inteligentes a

participar das concepções de cidade e desenhos de serviços de modo que tenham suas

reivindicações atendidas (HOLLANDS, 2008, 2015).

Outrossim, tais reiterações, sob as lentes da Sociologia Política e Econômica e da

Teoria Organizacional (FLIGSTEIN, 2012, 2001), caracterizam esses sistemas sociotécnicos

como reprodutores da ordem vigente em estruturas de dominação baseadas em assimetrias de

poder. Estas, por sua vez, na interpretação da Política Ambiental, são nutridas pelo paradigma

político tradicional, reforçado pelo poder estrutural ou ideológico da produção capitalista e

segmentação do processo político (CARTER, 2018, p.162, 175) que institui governanças de

poder transitivo (“poder sobre” o cidadão) (OLSSON, 2007, p.90-91). Nesses contextos,

grupos menos privilegiados socialmente acabam, frequentemente, mais prejudicados e

injustiçados durante e após os choques desencadeados pelos grandes desastres (KNOX, 2018;

ASCERALD et al., 2009, p.78; MARTINEZ-ALLIER, 2003), mesmo sob a gestão das

tecnologias smart. Estas, contudo, são supostas a prevenir, evitar ou mitigar tais incidentes

e/ou auxiliar as cidades a recuperar-se mais rápida e integralmente de seus impactos,

independentemente dos estratos sociais predominantes em cada região assistida (VISVIZI &

LYTRAS, 2019b).

Para opor-se a este círculo vicioso, em que a resiliência atua sobre as perturbações à

rotina urbana como um restabelecimento contínuo do regime de desigualdades de poder, é

preciso que a implantação e manutenção de serviços das smart cities e seus centros de

operações incorporem práticas reflexivas da democracia participativa e deliberativa,

envolvendo a população leiga e de todos os estratos sociais, além dos agentes especialistas

públicos e privados, nos processos de co-criação de soluções e tomada de decisão,

disponibilizando canais de comunicação bidirecionais e acesso livre e facilitado a informações

(SMITH, 2003, p.55,59; OLSSON, 2007, p.101-102; CARTER, 2018, p.171-172).

Também é necessário que as soluções e serviços contemplem não apenas a perspectiva

econômica, mas, para de fato concretizar o desenvolvimento sustentável, igualmente, a

ambiental, social, institucional e cultural, observando uma abordagem ampla e sistêmica

(HOLDEN et al., 2014). Nisso, adicionalmente, contribui a deliberação e participação



democrática respaldada em informações oportunas e de qualidade, dado que conscientiza os

cidadãos sobre os riscos da insistência nas alternativas fracas e muito fracas do

desenvolvimento sustentável.

Por intermédio dessas e demais atitudes reflexivas e sistêmicas, que correspondem às

classes estruturantes da transdisciplinaridade (SAKAO & BRAMBILA-MACIAS, 2018), é

que, inclusive, a comunidade científica espera preencher um outro hiato para as políticas e

administrações urbanas: o de atingir, no longo termo, a sustentabilidade, dada a tendência de

esgotamento dos seus instrumentos de realização, os conceitos de desenvolvimento

sustentável e resiliência. O primeiro, dentre outras tantas razões, extingue-se pela

ambiguidade, intangibilidade e conflitos normativos, políticos, espaciais, intra e

intergeracionais que o rodeiam (KAJIKAWA, 2008; ADAMS, 2006; REDCLIFT, 2005;

SIKDAR, 2003). O segundo vai entrando em colapso pelo foco na reatividade de curto prazo

devido, geralmente, às restrições em recursos nas administrações municipais (BENSON &

CRAIG, 2014; DERISSEN et al., 2011).

Os preceitos transdisciplinares sistêmico e reflexivo que, então, intercedem pela

sustentabilidade em nome dos polêmicos rótulos do desenvolvimento sustentável e resiliência

são também apreciados pois transcendem limites tecnológicos, abarcando capacidades,

habilidades e comportamentos voltados à sustentabilidade. Representam, portanto, os

alicerces da competência para o desenvolvimento sustentável (WIEK et al., 2011, p.208), mas

sua efetividade na prática, especialmente no desempenho adjacente às soluções de cidades

inteligentes, sobre as quais recaem avultadas expectativas na viabilização da sustentabilidade,

prossegue hipotética.

Para verificar esse pressuposto, uma vez que os centros de operações são as unidades

de convergência de todas as funções de inteligência, tomada de decisão e ação das smart

cities, é essencial a apuração da sinergia entre os princípios transdisciplinares observados

nesses centros ao ofertar serviços aos cidadãos e o direcionamento estratégico desta oferta,

bem como a variedade dela, ao desenvolvimento sustentável amplo. Nesta averiguação,

fatores intangíveis da imersão desse arranjos tecnológicos em arenas de disputa por poder

devem ser ponderados na interferência sobre conclusões tangíveis, o que muitos referenciais

analíticos ignoram, alguns propositadamente.

A partir da constatação desta afinidade entre transdisciplinaridade e desenvolvimento

sustentável nos centros inteligentes de operações por meio da aferição do nível de



compatibilidade de suas soluções e serviços com princípios transdisciplinares sob arquiteturas

institucionais de poder, a execução contínua de ações de aprimoramento a tais competências

tende a realmente converter as cidades inteligentes em alavancas para promoção da

governança de poder intransitivo (“poder para” o cidadão). Isto é, os centros de operações de

smart cities passam a agregar, de fato, inteligência à urbe, encorajando, além de soluções mais

abrangentes e participativas, conciliadoras da resiliência reativa e imediata com o

desenvolvimento sustentável proativo, também transições para regimes mais equilibrados na

distribuição de poder, implantando transições qualitativas socialmente, em lugar de mudanças

apenas quantitativas  (GEELS, 2019, p.192).

Tal referencial analítico da sintonia de sistemas sociotécnicos com a

transdisciplinaridade e desta com o desenvolvimento sustentável abrangente constitui-se

numa lacuna atual de conhecimento globalmente, que esta tese pretende ocupar com atenção

ao caso brasileiro: avançando na década dos 2020s, a conjuntura política inclina-se à corrente

neoliberalista e a democracia participativa e deliberativa é colocada à prova no embate entre

adeptos da sustentabilidade fraca e forte e grupos de direita e esquerda. Isto acaba conferindo

às tecnologias inteligentes um papel-chave como objeto de apropriação social para aquisição e

manutenção de poder, muito além de ferramentas gestoras das grandes metrópoles

(MACHADO & MISKOLCI, 2019; BITENCOURT, 2017).

Em qualquer caso, as três maiores cidades brasileiras, a saber, São Paulo, Rio de

Janeiro e Belo Horizonte, e que, consequentemente, concentram um maior número e mais

intensos impactos de problemas perniciosos urbanos, já vêm explorando, destacadamente,

soluções de TICs smart em seus centros de operações, paralelamente à adoção de processos

transdisciplinares na entrega de serviços. Desta forma, tais metrópoles apresentam-se como

objetos de investigação ideais para responder às perguntas de pesquisa que justificam este

trabalho. Adicionalmente, propiciam um embasamento comparativo de maior

representatividade, já que compartilham do mesmo contexto federativo, inviabilizado quando

se reúnem cidades de países diferentes num mesmo estudo.

Pergunta de Pesquisa



Dessas considerações deriva a pergunta norteadora da pesquisa: “Há sinergia entre

competências transdisciplinares e estratégias para o desenvolvimento sustentável amplo nos

centros de operações das três maiores cidades brasileiras?”

A partir dessa pergunta genérica desdobra-se a questão específica principal:

1. Confirma-se, na oferta de serviços aos cidadãos pelos centros inteligentes de operações

das cidades do Rio de Janeiro, Belo Horizonte e São Paulo, correlação positiva (direta)

entre níveis de compatibilidade com práticas transdisciplinares sistêmicas e reflexivas

e níveis de alinhamento com o desenvolvimento sustentável equilibrado nas

dimensões econômica, ambiental, social, institucional e cultural?

Desta pergunta pormenorizada central emanam as questões metodológicas

particulares:

2. Como avaliar a graduação de orientação estratégica ao desenvolvimento sustentável

amplo em soluções e serviços ofertados pelos centros de operações das cidades do Rio

de Janeiro, Belo Horizonte e São Paulo?

3. Como avaliar, sob os princípios do desenvolvimento sustentável, a graduação de

aderência a preceitos transdisciplinares sistêmicos em soluções e serviços ofertados

pelos centros de operações das cidades do Rio de Janeiro, Belo Horizonte e São

Paulo?

4. Como avaliar, sob os princípios do desenvolvimento sustentável, a graduação de

aderência a preceitos transdisciplinares reflexivos em soluções e serviços ofertados

pelos centros de operações das cidades do Rio de Janeiro, Belo Horizonte e São

Paulo?

5. Como evidenciar o papel dos centros de operações das cidades do Rio de Janeiro, Belo

Horizonte e São Paulo na reprodução ou transformação das governanças

fundamentadas em desníveis de poder e sua influência na competência para a

sustentabilidade articulada por esses centros, agregada pelos nivelamentos de

aderência a preceitos transdisciplinares e de harmonia entre as diferentes perspectivas

do desenvolvimento sustentável?

6. Como estruturar um quadro analítico combinando as ferramentas metodológicas que

respondem às questões 1 a 5 e aplicá-lo à avaliação e aprimoramento da sinergia entre

transdisciplinaridade e abrangência nas estratégias de desenvolvimento sustentável,



aperfeiçoando a competência para a sustentabilidade incorporada pelos centros de

operações das cidades do Rio de Janeiro, Belo Horizonte e São Paulo?

Objetivos Geral e Específicos

As respostas a tais questões contemplam o objetivo geral da pesquisa, que é de avaliar

se a transdisciplinaridade na oferta de serviços dos centros de operações das cidades do Rio de

Janeiro, Belo Horizonte e São Paulo correlaciona-se positivamente (diretamente) à adequação

estratégica dessas cidades para o desenvolvimento sustentável amplo, rejeitando a hipótese

nula, qual seja, de que não se comprova tal correlação direta (positiva).

A resposta à questão detalhada 1 desdobra o objetivo genérico no objetivo específico

principal de

(i) Verificar se há correlação direta (positiva) entre o Nível de alinhamento à estruturante

sistêmica (Ns), o Nível de alinhamento à estruturante reflexiva (Nr) e o Nível de

abrangência em desenvolvimento sustentável e volume (Nav) dos serviços suportados

pelos centros de operações das cidades de São Paulo, Rio de Janeiro e Belo Horizonte.

E a resposta às demais questões (2 a 6) deriva objetivos metodológicos especializados

de

(ii) Investigar alternativas de sistemas de indicadores de sustentabilidade e quadros

analíticos do desempenho de cidades inteligentes e desenvolver, reaproveitando

eventuais melhores práticas, um arcabouço dedicado a avaliar a graduação de

amplitude na orientação ao desenvolvimento sustentável das soluções e serviços

disponibilizados pelos centros de operações das cidades de São Paulo, Rio de Janeiro

e Belo Horizonte.

(iii) Dentre as possíveis melhores práticas identificadas no alcance do objetivo específico

(ii) em alternativas de quadros analíticos do desempenho de cidades inteligentes,

desenvolver um arcabouço dedicado a avaliar, sob os princípios do desenvolvimento

sustentável, a aderência a orientações transdisciplinares sistêmicas em soluções e

serviços ofertados pelos centros de operações das cidades de São Paulo, Rio de

Janeiro e Belo Horizonte.

(iv) Dentre as possíveis melhores práticas identificadas no alcance dos objetivos

específicos (ii) e (iii) em alternativas de quadros analíticos do desempenho de cidades



inteligentes, desenvolver um arcabouço dedicado a avaliar, sob os princípios do

desenvolvimento sustentável, a compatibilidade com orientações transdisciplinares

reflexivas em soluções e serviços ofertados pelos centros de operações das cidades de

São Paulo, Rio de Janeiro e Belo Horizonte.

(v) Situar, no contexto urbano contemporâneo das desigualdades sociais e de poder entre

atores, os conceitos de sustentabilidade, desenvolvimento sustentável e resiliência,

demonstrando o papel dos centros de operações das cidades de São Paulo, Rio de

Janeiro e Belo Horizonte na reprodução ou transformação das governanças

fundamentadas em desníveis de poder e sua influência na competência para a

sustentabilidade articulada por esses centros.

(vi) Construir um framework analítico harmonizando os componentes metodológicos

resultantes do atingimento dos objetivos (ii) a (v) e demonstrar como ele pode ser

empregado na avaliação e aprimoramento da competência para a sustentabilidade

incorporada pelos centros de operações das cidades de São Paulo, Rio de Janeiro e

Belo Horizonte.

Procedimentos Metodológicos

Considerando que o objetivo específico (i) é dependente dos objetivos específicos (ii),

(iii) e (iv) e de segmentos dos objetivos específicos (v) e (vi), estes foram contemplados

preliminarmente, mobilizando pesquisas do tipo descritiva e, notadamente, exploratória.

Originou-se, daí, um sistema de métricas com escala homogênea para as diferentes

graduações requeridas à análise da adequação de serviços nos centros de operações a

competências transdisciplinares e do desenvolvimento amplo.

Com base nesses desfechos, para cumprir o objetivo específico (i) uma pesquisa do

tipo descritiva com teste de hipótese correlacional (SELLTIZ, 1975) foi realizada, tendo como

objetos de estudo os centros de operações das cidades inteligentes brasileiras selecionadas.

Os sujeitos na pesquisa, ou elementos escolhidos para observação do objeto, foram as

soluções e serviços providos por tais centros de operações. Metodologias para pesquisas

qualitativas foram adotadas para captura de dados, codificação e análise desses sujeitos, como

as técnicas de Análise Documental e de Conteúdo (BARDIN, 2011; GIL, 2008; ) e estudo de

caso (YIN, 2001), além de entrevistas semi-abertas, porém estruturadas (BISOL, 2012;



LAKATOS, 2003; SELLTIZ, 1975). A compilação dos dados e apresentação de seus

resultados ocorreu por meio do sistema próprio de indicadores e índices obtido do avanço nos

demais objetivos específicos, culminando numa hierarquia compatível com a estrutura de

variáveis que caracterizam, do plano teórico até o operacional, os sujeitos sob observação.

Esse desdobramento de variáveis e congruência com índices e indicadores é salientado

na Figura 1.1. Ali se destaca a estrutura de derivação das variáveis teóricas de primeiro e

segundo níveis isoladas a partir dos objetivos gerais e as correspondentes variáveis

operacionais de primeiro e segundo níveis ligadas aos objetivos específicos. Estas últimas

equivalem aos indicadores e as primeiras, aos índices do sistema de métricas. É com as

variáveis operacionais de segundo nível, ou índices, que o teste de hipótese se produz.

Figura 1.1: Esquema de variáveis teóricas e operacionais derivando correspondência para
índices e indicadores do modelo analítico de competências transdisciplinares
para o desenvolvimento sustentável



Fonte: Elaboração própria (2022).

A seguir descrevem-se as estratégias-chave de integração utilizadas para contemplar

os objetivos da pesquisa em torno desse objeto de estudo e o planejamento do projeto que

implementa essas estratégias, seguindo as melhores práticas em gerenciamento de projetos

preconizadas pelo PMBOK (PMI, 2021). Cada um dos objetivos envolveu a prova de

conceito dos quadros analíticos correlatos, incluindo debates em eventos científicos e

elaboração de manuscritos para publicação em mídias científicas:

(a) Estratégias-chave para endereçar o objetivo (ii): Exploraram-se, por meio de revisão

literária e como fontes potenciais para gerar taxonomias específicas em serviços de

smart cities alinhados ao desenvolvimento sustentável, sistemas de rankings e

indicadores de sustentabilidade urbana genéricos e também voltados particularmente

às cidades inteligentes. Dessa coletânea de alternativas, propriedades de um sistema de

indicadores selecionado segundo a opinião de especialistas foram enriquecidas e

validadas, concebendo um framework qualitativo e de multicritério capaz de avaliar e

auxiliar a manter o direcionamento estratégico de soluções de cidades inteligentes

orientado, ao longo de todo o seu ciclo de vida, ao princípio do desenvolvimento

sustentável amplo. Ou seja, à premissa de que os serviços dos centros de operações

devem atender não apenas às demandas econômicas, mas também às ambientais,

sociais, institucionais e culturais da sustentabilidade.

(b) Estratégias-chave para endereçar os objetivos (iii) e (iv): Os resultados de buscas em

material literário para obter quadros analíticos da performance de cidades inteligentes

efetuadas no cumprimento do objetivo (ii) foram revisitados à procura de boas práticas

no estímulo a técnicas de sistematização, como componentização e integração

funcional e também capacidades de reflexivização, como co-criação de soluções,

acesso livre a dados, participação e envolvimento dos cidadãos e outros atores nas

decisões e assimilação de lições aprendidas, além de outras dinâmicas da democracia

participativa e deliberativa. Tópicos ligados ao tema na literatura sobre política e

direito ambiental foram, também, mobilizados para validar o quadro analítico

derivado.

(c) Estratégias-chave para endereçar o objetivo (v): Novamente por intermédio de

revisão bibliográfica, as definições para sustentabilidade e seus instrumentos de



concretização, a resiliência e o desenvolvimento sustentável, foram recapituladas,

acompanhadas das polêmicas associadas ao desgaste desses constructos que acabam

reafirmando assimetrias de poder. Às lentes holísticas da transdisciplinaridade, que

nivelariam o desequilíbrio de recursos entre atores, conjugou-se um dispositivo

analítico detalhado o bastante para captar e explicar padrões em perfis de atores e suas

interações nas disputas de poder sobre as quais cristalizam-se os centros de operações.

Assim, é possível compreender o papel desses centros na reafirmação ou

transformação de tais governanças intransitivas. Esse módulo analítico foi suprido

pela Teoria dos Campos Estratégicos (TCE) de Fligstein e McAdam, após exploração

da literatura sobre Teoria Organizacional e Sociologia Econômica e Política, a qual

revelou que, pela aproximação adicional com arquétipos dos movimentos sociais, a

TCE permite capturar e expor os mecanismos de imersão social e de luta pelo poder

implicados na institucionalização desses CIOs.

(d) Estratégias-chave para endereçar o objetivo (vi): Um framework metodológico

dirigido à avaliação da competência para a sustentabilidade incorporada pelos centros

de operações foi construído consolidando os componentes analíticos estruturados a

partir das estratégias (a), (b) e (c). Tal arranjo verifica, respectivamente, a aderência a

práticas de harmonização em estratégias do desenvolvimento sustentável abrangente

(a), da transdisciplinaridade sistêmica, reflexiva (b) e como elas se inserem nas

governanças de poder assimétrico (c) em que atuam soluções e serviços dos centros de

operações das cidades inteligentes brasileiras selecionadas.

Dada a relevância basilar da questão de desigualdades estruturais e ideológicas de

poder, menosprezada por grande parte dos sistemas de indicadores e rankings para

cidades inteligentes, sustentáveis e resilientes (GIFFINGER & GUDRUN, 2010), esse

componente (c) do quadro analítico foi designado, preferencialmente, como

introdutório às avaliações (ou Componente 1) dos casos escolhidos. Isso facilita

extrair, de antecedentes históricos da cidade, e paralelamente à identificação de

serviços, atores e seus perfis nos episódios de disputa de poder mais relevantes que

conduziram à instalação do centro de operações e de suas soluções.

Contextualizados desta maneira, os serviços e soluções podem ser submetidos ao

componente que averigua seu alinhamento ao desenvolvimento sustentável amplo (ou

Componente 2) e/ou ao componente para avaliar as conformidades sistêmica e



reflexiva (ou Componente 3) à transdisciplinaridade. Isto se dá por meio de

indicadores qualitativos e de multicritério que foram arquitetados num sistema de

métricas para conferir tangibilidade às avaliações procedentes da aplicação desses

Componentes Analíticos, 2 e/ou 3, corroborando fatos estilizados elencados no

emprego do Componente Analítico 1.

(e) Estratégias-chave para endereçar o objetivo (i): Uma vez disponibilizado o sistema

de métricas à conclusão da estratégia (d), os indicadores especificando competências

transdisciplinares sistêmicas, reflexivas e de homogeneidade no direcionamento ao

desenvolvimento sustentável amplo foram apenas associados às variáveis operacionais

de primeiro e segundo níveis derivadas dos objetivos específicos da tese (Figura 1.1) a

fim de serem expostos ao teste de hipótese.



CONCLUSÃO

Este trabalho apresentou e exercitou o arcabouço analítico consolidado da avaliação da

competência para o desenvolvimento sustentável em centros de operações de cidades

inteligentes. Elaborado para responder à pergunta de pesquisa proposta pelo estudo, de

natureza descritiva e com verificação de hipótese correlacional, tal framework foi aplicado

sobre dados obtidos, nesta ordem, dos casos dos centros de operações do Rio de Janeiro, Belo

Horizonte e São Paulo, possibilitando ajustes incrementais aos três quadros analíticos inéditos

desenvolvidos para a pesquisa.

O primeiro quadro analítico (Componente 1) registra a trajetória de implantação e

amadurecimento de um centro de operações sob estudo empregando o enfoque

sociológico-político-econômico da Teoria dos Campos de Fligstein (TCE). Com isso, os

eventos extremos que motivaram a inauguração do centro podem ser interpretados como

episódios de disputa nas arenas de poder assimétrico entre os atores envolvidos. Os serviços

oferecidos pelo centro de operações podem ser capturados desses embates acompanhados de

caracterizações mais específicas sobre seu papel na distribuição de poder entre atores, como

nos estereótipos de incumbentes, desafiantes e unidades de governança interna. Fases no ciclo

de vida do centro de operações podem ser determinadas, distinguindo a etapa de projeto do

estágio de operação, além de outros marcos relevantes na evolução do centro, identificando,

também, atores participantes de cada ciclo. A abstração de campos próximos, distantes,

dependentes, etc. permite compreender relacionamentos entre os sistemas complexos

abarcados pela cidade em que se insere o centro de operações, propiciando, igualmente,

assimilação de fatores relativos ao contexto de imersão social interno aos processos de

inovação em que o centro de operações se estabelece.

O segundo referencial analítico (Componente 2) obtém como entrada os serviços

capturados da administração do Componente 1 e precisa o nível de equilíbrio deles no

alinhamento ao desenvolvimento sustentável amplo, isto é, não apenas dirigido à perspectiva

econômica, mas, homogeneamente, à ambiental, social, institucional e cultural. Indicadores

qualitativos específicos são apurados para isto, gerando o Índice de volume e abrangência no

desenvolvimento sustentável (Ivd).

O terceiro arcabouço analítico (Componente 3) aproveita, dos resultados da aplicação

do Componente Analítico 1, além dos serviços e suas propriedades (bidirecionalidade,



integração entre funções, perfil dos atores que participaram de sua construção e operação,

etc), também fatos estilizados como características dos agentes mais empoderados com a

apropriação social das tecnologias, dentre outros, e que classificam o centro de operações

como reprodutor da ordem vigente de assimetrias de poder ou instrumento para democracia

participativa e/ou deliberativa, de acordo com particularidades no acesso e uso dos serviços.

Os indicadores associados habilitam averiguar a conformidade dessas características com os

preceitos da transdisciplinaridade sistêmica e reflexiva, derivando os índices correspondentes

de competência sistêmica (Ics) e de competência reflexiva (Icr).

Sob a harmonização da abordagem realista proporcionada pelo Componente 1 e da

abordagem positivista provida pelos Componentes 2 e 3 é possível aprofundar a análise,

evitando leituras simplistas de que, invariavelmente, a habilidade social determina vitória nas

arenas de disputa. Em lugar disso, a complementação entre elementos tangíveis e intangíveis

cronográficos admite que conjunturas geopolíticas e socioeconômicas históricas favorecem

sobremaneira os incumbentes, como é o caso do panorama estadunidense, berço da TCE,

sobre as nações latino-americanas, perante o estruturalismo e o neoestruturalismo. Assim, os

grupos dominantes herdam, nesses ambientes, êxito nos episódios de contenção ainda que não

se apresentem como atores tão hábeis.

Não obstante, a interpelação histórica enseja comprovar, adicionalmente, que nem

sempre os incumbentes são os agentes dotados de maior número de bens, como capital

monetário: a apropriação de recursos estratégicos em menor quantidade pode render maior

concentração de poder, como na detenção de capital intelectual pelo domínio da informação,

do conhecimento e das TICs inteligentes.

Nesse sentido, os centros inteligentes de operações tornam-se ativos valiosos e podem

ser convertidos de seu papel usual, como unidades de governança interna, pela convergência e

difusão de informações, a atores hábeis, mobilizando agendas (agenda setting) para mudanças

políticas. Um exemplo é a influência da CET-SP no progresso das leis de uso de solo pelo

estudo de pólos geradores de tráfego na cidade de São Paulo.

Ademais, os CIOs tendem a agir como empreendedores institucionais no campo

estratégico confinante do Estado, rompendo com o paradigma da departamentalização ao

integrar atores e agências internas e externas ao governo municipal, o que pôde ser constatado

para todos os CIOs investigados.



Por fim, um dos protagonismos adequados aos CIOs é de ator coletivo, socialmente

hábil, que oferta aos grupos menos privilegiados recursos para que criem e mantenham

conflitos desestabilizadores da ordem vigente, provocando episódios de disputa e,

eventualmente, forjando novos regimes. Uma instância desse cenário se encontra no caso do

Centro de Operações do Rio de Janeiro, inaugurado sob pressão da mobilização, em redes

sociais, de comunidades vulneráveis impactadas pelos eventos meteorológicos extremos de

abril de 2010. Com isso, no campo da resiliência urbana, uma transformação qualitativa se

produziu, instalando uma nova ordem em que, com o apoio de sensores inteligentes

disseminados pela cidade, a previsão desse tipo de incidentes e o acionamento de protocolos

preventivos tornou-se mais efetivo. Os cidadãos fragilizados socioeconomicamente que vivem

em áreas de risco foram, além disso, empoderados com alcance a canais de participação mais

direta com a administração municipal relativamente a seus dilemas e soluções

correspondentes.

Naturalmente, no campo da luta de classes sociais, a mudança é apenas quantitativa,

pois não interpõe câmbios radicais ao sistema de disparidade e estratificação social

institucionalizado historicamente no Brasil. Na crônica do CIO da capital paulista, em que a

mobilidade urbana permanece como impasse central, reitera-se tal circunstância, com a

introdução frequente de melhorias secundárias no trânsito, acolhidas como conquistas,

embora limitadas, pelas populações que habitam as periferias na sua recorrente reivindicação

pelo direito à cidade.

Todavia, por intermédio dessas pequenas metamorfoses incrementais que introduzem

mecanismos de acesso à democracia participativa e deliberativa, induz-se compartilhamento

de conhecimento para debates melhor fundamentados, conscientização social e ambiental e

construção coletiva de patamares em desempenho sistêmico mais aderentes à

sustentabilidade.

Já as transmutações radicais do status quo são obstaculizadas para os CIOs não só pelo

legado de acúmulo de poder nos grupos dominantes, agravado pelo círculo vicioso de

centro-periferia que acirra a dependência econômica e a desigualdade, mas devido aos

desafios no abalroamento desses problemas perniciosos pelas disciplinas supostas a

auxiliarem no planejamento e atingimento de metas da sustentabilidade urbana: os sistemas

complexos alimentados por nuvens de dados das cidades inteligentes, por exemplo, ainda

priorizam estudos quantitativos típicos dos anos 1970s, recorrendo ao positivismo e



reducionismo conservador de comando e controle, demandando, outrossim, alocação de

recursos computacionais e humanos avançados incompatíveis com a escassez orçamentária

dos governos locais.

Por outro lado, sistemas gerenciais convencionais analogamente incorporam

adversidades, como dificuldade de acesso e mensuração a efeitos de ações voltadas à

sustentabilidade urbana e correlacionamento delas com seus respectivos instrumentos de

materialização, como as próprias soluções de cidades inteligentes e, mesmo, aos quadros

cognitivos do desenvolvimento sustentável e resiliência urbana, que vão se esgotando por

conflitos normativos e políticos de sua aproximação com o neoliberalismo.

As habilidades sociais e de empreendedorismo institucional das lideranças dos CIOs

manifestam-se, sob tais antecedentes, como atributos essenciais para promover esses centros

de informativos (fornecedores de informações) a diretivos (provedores de recomendações

estratégicas), daí para executivos (tomadores de decisão e ação) e finalmente, reflexivos

(compartilhando decisões e ações com os cidadãos), de modo a consolidar processos de

co-criação de inteligência para uma deliberação democrática respaldada em conhecimento de

qualidade (capítulo 4).

Um enquadramento norteador de ação para lograr tal maturidade, uma vez que os

demais vêm colapsando, reside no embasamento da entrega de serviços pela prática da

transdisciplinaridade. De fato, este trabalho corroborou o correlacionamento direto entre as

vertentes transdisciplinares sistêmica (Ics) e reflexiva (Icr) entre si e entre elas e o

desenvolvimento sustentável amplo (Ivd) para o conjunto de portfolios de serviços dos

centros de operações de todas as cidades observadas.

Os líderes de centros de operações poderão, sob essa confirmação, manter e/ou

aprimorar estratégias vigentes em seus CIOs, implantando, ainda, novas táticas alicerçadas

nas competências transdisciplinares e de abrangência para o desenvolvimento sustentável

presentes em outros centros, como na atenção à dimensão cultural pelo centro de operações de

Belo Horizonte e às perspectivas social e ambiental pelo centro de operações do Rio de

Janeiro.

O referencial analítico que apóia essas decisões chave para os CIOs, bem como o

adjunto sistema de indicadores é, também, flexível o suficiente para ter seus componentes

empregados de maneira articulada ou independentemente, e para fixar metas de cenários

ideais almejados. O framework pode, também, ser reutilizado para instituir sistemas de



gerenciamento e controle de métricas estratégicas no direcionamento à sustentabilidade e

modelos de maturidade nas competências associadas, além de outras finalidades.

Outros atores podem beneficiar-se com o arcabouço metodológico formulado para a

pesquisa efetivada neste trabalho, como administradores urbanos, arquitetos de políticas

públicas, ONGs dedicadas a observar desdobramentos das TICs sobre a democracia e a

sustentabilidade urbana, etc. Da mesma forma, demais serviços que não os restritos aos

centros de operações podem ser submetidos ao referencial de análise aqui proposto, além de

outros objetos de estudo que não meramente CIOs.
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